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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO 
PREQUESTIONADOR. MULTA. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
1. O STJ entende que Embargos de Declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório (Súmula 98 do STJ).
2. No caso dos autos, da leitura dos Embargos de Declaração opostos pela parte ora agravada, 
constata-se que o Recurso foi oposto, também,  com intuito de prequestionamento, e não com 
interesse de procrastinar o andamento do feito, razão pela qual não há por que inquiná-los de 
protelatórios.
3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 324-328, e-STJ) 

que deu provimento ao Recurso Especial da agravada para afastar a multa aplicada 

pela instância de origem com base no art. 1.026, §2º, do CPC/2015.

A agravante alega:

Com efeito, o STJ tem entendimento firme no sentido de que "A 
oposição de embargos de declaração para forçar o Tribunal de origem a 
reexaminar questões já decididas anteriormente de maneira clara, caracteriza o 
manifesto intuito protelatório do embargante e autoriza a aplicação da multa 
prevista no art. 1026, § 2°, do CPC/15"(AgInt   no  REsp   n.   1.909.425/PR,   
Relatora   Ministra   NANCY  ANDRIGHI,   TERCEIRA   TURMA,   julgado  
 em25/10/2021, DJe 28/10/2021).

 Cumpre   destacar   que   o   acórdão   do   Tribunal   de   origem  
 consignou   expressamente   que   “Constata-se sem rebuços o mau emprego 
dos aclaratórios, mera tentativa de rejulgamento da causa, com ofensa à ordem 
processual civil e autêntico abuso no direito de recorrer. São manifestamente 
incabíveis os embargos quando exprimem apenas o inconformismo da parte 
embargante com o resultado do julgamento, como aqui ocorre, ao buscar 
rediscutir matéria julgada sem lograr êxito em demonstrar a presença de um dos 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC. Nessa situação o embargante deve sofrer 
a multa de 2 % sobre o valor da causa (R$ 1.000,00) corrigido pela Res. 
267-CJF, conforme entende   o   plenário   do   STF   (AR   2671  AgR-ED,   
Relator(a):  LUIZ FUX,   Tribunal   Pleno,   julgado   em   
15/06/2018,PROCESSO   ELETRÔNICO  DJe-124DIVULG   21-06-2018  
PUBLIC   22-06-2018-   MS   36671  AgR-ED-ED,Relator(a):   MARCO   
AURÉLIO,   Tribunal   Pleno,   julgado   em   31/08/2020,   PROCESSO   
ELETRÔNICO  DJe-233DIVULG 21-09-2020 PUBLIC 22-09-2020).” (fl. 
221/222)

Sendo assim, o Tribunal de origem, considerando as 
circunstâncias de fato e de direito, entendeu por bem que o recurso do ora 
agravado  era protelatório e, portanto, a  alteração de  tal conclusão  requer a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 
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7/STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

  

 

HB531 

REsp 2054657 Petição : 978843/2023 C54221215528101:4165<0@ C1641:098050<032461212@
 2023/0055421-3 Documento Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA39271534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 27/11/2023 17:21:46
Código de Controle do Documento: FA682AC7-3C2E-4A04-A494-0F44591FEA1B



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.054.657 - SP (2023/0055421-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TRANSPARENCIA BRASIL 
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA DOS SANTOS  - SP183122 
   LUCAS MORAES SANTOS  - DF049849 
   BRUNA RAFAELA DE SANTANA SANTOS  - BA065720 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. MULTA. AFASTAMENTO. 
SÚMULA 98/STJ. 
1. O STJ entende que Embargos de Declaração manifestados com notório 
propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório (Súmula 98 do 
STJ).
2. No caso dos autos, da leitura dos Embargos de Declaração opostos pela parte 
ora agravada, constata-se que o Recurso foi oposto, também,  com intuito de 
prequestionamento, e não com interesse de procrastinar o andamento do feito, 
razão pela qual não há por que inquiná-los de protelatórios.
3. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.10.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, o STJ entende que 

Embargos de Declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento 

não tem caráter protelatório (Súmula 98 do STJ).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE 
FUTURA PENHORA. SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DAS PARTES. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. MULTA. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.

2. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade 
pelo pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em 
que há extinção da ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento da 
execução fiscal.

3. O acórdão recorrido consignou: "Como decidido 
anteriormente, no que tange à atribuição do ônus sucumbencial, nosso 
ordenamento adota o princípio da causalidade, segundo o qual a condenação em 
honorários deverá recair sobre aquele que deu causa à demanda. Não há que se 
falar, portanto, em responsabilidade da Fazenda pela propositura desta ação. O 
fato de a requerente ter de buscar junto ao Poder Judiciário a suspensão da 
exigibilidade dos referidos créditos tributários e a expedição da certidão de 
regularidade fiscal não serve, por si só, como justificativa para transferir à União 
o ônus sucumbencial, porquanto, como dito, as inscrições impeditivas decorrem 
da própria atuação da empresa como contribuinte inadimplente, que deve arcar 
com as consequências de seus atos. A Fazenda Pública tem o prazo 
prescricional para ajuizar a execução fiscal. Não é obrigada a interpor o 
executivo no tempo em que interessa ao devedor, antes da prescrição; em 
contrapartida, o devedor pode assegurar a dívida a fim de obter as certidões dos 
arts. 205/206 do CTN. Nesse cenário, obviamente que não se pode dizer que 
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Superior Tribunal de Justiça

quem causou este demanda foi o Fisco, justo porque o Poder Público estava no 
seu tempo para ajuizar o executivo. Seria um absurdo 'agraciar' o contribuinte 
inadimplente com honorários de sucumbência em cautelar de garantia, se a 
cautela foi intentada justamente porque o contribuinte tornou-se devedor do 
Fisco. Dessa forma, em conformidade com o princípio da causalidade, 
inverteu-se a sucumbência para condenar a autora ao pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor da União, de 8% do valor 
atribuído à causa nos termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil obedecendo-se ainda, na elaboração dos cálculos, o disposto no 
parágrafo 5º, do referido artigo."

4. Por outro lado, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 
1.521.312/MS, da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que 
não se pode atribuir à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação 
cautelar por não ser possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata 
propositura da ação executiva.

Ademais, em se tratando de ação cautelar de caução preparatória 
para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente processual inerente 
à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em 
honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes".

5. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com 
o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar 
a irresignação.

6. Outrossim, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada 
pelo Tribunal a quo com lastro no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, merece 
provimento o recurso.

7. Da leitura dos Embargos de Declaração constata-se que os 
aclaratórios foram manifestados, também, com o intento de prequestionar a 
matéria a ser enfocada no âmbito do apelo especial, razão pela qual não há por 
que inquiná-los de protelatórios.

8. Aplicável ao caso a previsão constante da Súmula 98 desta 
Corte, in verbis: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito 
de prequestionamento não têm caráter protelatório".

9. Agravo Interno provido para afastar a multa do art. 1.026, § 
2°, do CPC e a condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários 
advocatícios.

(AgInt no AREsp n. 1.996.760/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA VISANDO A COBRANÇA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NOS ARTS. 144 DO DECRETO-LEI 
3.855/41 E 64 DA LEI 4.870/65. ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA COOPERATIVA, DESTINATÁRIA DE PARTE DOS 
RECURSOS, PARA COBRAR, EM FACE DE USINA DE AÇÚCAR E 
ÁLCOOL, A ALUDIDA CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS COM PROPÓSITO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER PROTELATÓRIO. AFASTAMENTO DA MULTA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73. Incidência do Enunciado Administrativo 2/STJ ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça").

II. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por 
COOPCRED - Cooperativa de Crédito dos Fornecedores de Cana e 
Agropecuaristas da Região Oeste Paulista, ora recorrida, contra ALCOAZUL 
S/A - Açúcar e Álcool, visando a cobrança da contribuição de que tratam os 
arts.

144 do Decreto-lei 3.855/41 e 64 da Lei 4.870/65, com os 
acréscimos legais, relativamente às safras 1998/1999, 1999/2000 e 2000/2001. 
O Juízo de 1º Grau julgou procedente a demanda. Opostos Embargos de 
Declaração, em 1º Grau, restaram eles rejeitados. Na Apelação a parte ré arguiu 
a nulidade da sentença, diante da não apreciação de matérias discutidas nos 
autos, e, entre outras teses, sustentou que "a) a apelada, uma pessoa jurídica de 
direito privado, não pode cobrar tributo em seu favor; b) por se tratar de débito 
tributário, a apelada não poderia ter ingressado com ação de cobrança, pois no 
caso há necessidade de constituição do crédito tributário, sua inscrição em dívida 
ativa e execução fiscal da correspondente certidão". No acórdão recorrido o 
Tribunal de origem negou provimento ao recurso. Opostos Embargos de 
Declaração, foram eles rejeitados e considerados protelatórios, com aplicação de 
multa. No Recurso Especial, sob alegação de contrariedade aos arts. 333, I, 535, 
II, e 538, parágrafo único, do CPC/73, 3º, 4º, 7º, 16, 17, 77, 129, 142, 145, 154, 
174, 201 e 204 do CTN, 1º, 2º, § 3º, e 38 da Lei 6.830/80, 1º, I, d, da Lei 
8.029/90, 6º, 80 e 84 da Lei 5.764/71, 3º, d, § 2º, 144 e 149 do Decreto-lei 
3.855/41, 64, parágrafo único, a, da Lei 4.870/65, e 3º, III, da Lei 8.178/91, a 
parte ré sustentou a existência de omissões não supridas, no acórdão recorrido, e 
a consequente nulidade da sentença e do acórdão dos Embargos de Declaração, 
a inexistência de caráter protelatório dos Declaratórios e o descabimento da 
multa imposta pelo Tribunal de origem, bem como, entre outros fundamentos, a 
impossibilidade de a Cooperativa autora, pessoa jurídica de direito privado, 
cobrar, para si, através desta ação ordinária, a contribuição de que tratam os arts. 
144 do Decreto-lei 3.855/41 e 64 da Lei 4.870/65.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 
535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação 
suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa menção a 
todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, 
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Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).
V. Na forma da jurisprudência firmada pela Segunda Turma do 

STJ, as cooperativas não possuem legitimidade para propor ação de cobrança, 
visando exigir a contribuição prevista nos arts. 144 do Decreto-lei 3.855/41 e 64 
da Lei 4.870/65, considerando que "a contribuição de que trata o art. 64 da Lei 
4.870/65 tinha por sujeito ativo o Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA. A 
sujeição ativa, fixada por lei, não pode ser alterada por mera deliberação do 
Conselho do Instituto. Com a extinção do IAA, a União, como sua sucessora, 
passou a ocupar o pólo ativo nas relações tributárias anteriormente titularizadas 
por essa autarquia. De acordo com o art. 131, § 3º, da Constituição Federal, 'na 
execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional'. Ilegitimidade da Cooperativa (...) 
para promover, em nome próprio, execução de tributo devido à União" (STJ, 
REsp 655.800/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2008). Em igual sentido: STJ, REsp 1.130.470/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/10/2009.

VI. Deve ser afastada a multa aplicada, em 2º Grau, com base no 
art. 538, parágrafo único, do CPC/73, haja vista o teor da Súmula 98 do STJ 
("Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório").

VII. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido, para 
afastar a multa imposta pelo Tribunal de origem e julgar extinto o processo, sem 
resolução do mérito, por ilegitimidade ativa ad causam da COOPCRED - 
Cooperativa de Crédito dos Fornecedores de Cana e Agropecuaristas da Região 
Oeste Paulista, com sua condenação em honorários advocatícios, no mesmo 
percentual estabelecido na sentença, a incidir sobre o valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73.

(REsp n. 1.249.362/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 9/3/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTENTE. APLICAÇÃO DA LEI N. 12.651/2012. DIREITO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 493 DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 282 
DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público de São Paulo, objetivando a demolição de edificações 
existentes em imóvel, e a determinação de abstenção de exploração e ocupação 
da referida área de Zona de Vida Silvestre ou de nela promover ou permitir que 
se promovam atividades danosas ao meio ambiente, além da recomposição da 
vegetação nativa. Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada para afastar o pagamento dos 
danos ambientais e morais.

II - Em relação à indicada violação do arts. 489 e 1.022, ambos 
do CPC/2015 pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da 
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questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja a aplicação do novo 
código florestal , tendo o julgador abordado a questão às fls. 1.375, consignando 
não ser aplicável a novel legislação em face das restrições decorrentes do 
Decreto Estadual n. 43.285/1998.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Quanto à aplicação da Lei n. 12.651/2012, verifico que o 
Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, 
o Decreto Estadual n. 43.285/98, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do 
STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."

V - No tocante à alegada violação do art. 493 do CPC/2015, 
verifico que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do referido 
dispositivo legal, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência do Enunciado Sumular n. 282 do STF.

VI - Sobre a multa imposta, assiste razão aos recorrentes, tendo 
em vista que a Súmula n. 98 do STJ é clara em afastar o intuito protelatório dos 
embargos de declaração opostos com propósito de prequestionamento, caso dos 
autos.

VII - Correta, portanto, a decisão que conheceu parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, somente para afastar 
a multa do art. 1.026 do CPC/2015 VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.812.243/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 6/3/2020.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. RECONHECIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS COM PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.022, § 2º DO CPC/15. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

1. Segundo a atual e predominante jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, "o servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter 
transitório e excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do FGTS 
correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei 
n. 8.036/90." (REsp 1.517.594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015).

2. A multa imposta com base no art. 1.022, § 2º do CPC/15 deve 
ser afastada quando os embargos de declaração tenham sido opostos com visível 
propósito de prequestionamento, de modo a elidir o seu caráter protelatório, 
como assentado na Súmula 98 do STJ e na jurisprudência consolidada do STJ.

3. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no REsp n. 1.754.133/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 13/11/2018.)

No caso dos autos, da leitura dos Embargos de Declaração opostos pela 

parte ora agravada, constata-se que o Recurso foi oposto, também,  com o intuito de 

prequestionamento, e não com interesse de procrastinar o andamento do feito, razão 

pela qual não há por que inquiná-los de protelatórios.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.054.657 / SP
Número Registro: 2023/0055421-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50146106120214036100 50296184520214030000

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPARENCIA BRASIL
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA DOS SANTOS - SP183122

LUCAS MORAES SANTOS - DF049849
BRUNA RAFAELA DE SANTANA SANTOS - BA065720

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - PROTEÇÃO DA INTIMIDADE E SIGILO DE 
DADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TRANSPARENCIA BRASIL
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRA DOS SANTOS - SP183122

LUCAS MORAES SANTOS - DF049849
BRUNA RAFAELA DE SANTANA SANTOS - BA065720

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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